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1 INTRODUÇÃO
Há uma tendência perigosa, sobretudo nas ciências humanas, a fazer abstraçãoda ação do sujeito e a encarar as ‘leis’ do mundo social atual como definitivase eternas. (GOLDMANN)
[...] não se pode observar uma onda sem ter em conta os aspectos complexosque concorrem para a sua formação e aqueles outros, igualmente complexos,a que essa mesma onda dá lugar. Estes aspectos variam continuamente peloque uma onda é sempre diferente de uma outra onda; mas também é verdadeque cada onda é igual a uma outra onda, mesmo que não seja aquela que lheé imediatamente contígua ou sucessiva [...] (CALVINO, 1983, p. 12).

Os “aspectos complexos” que Palomar, observando o mar, descobre nas ondasnão serão, evidentemente, objeto de minha reflexão, mas me servem perfeitamentepara sugerir não só os limites e a configuração da referência teórica que tomarei comoorientação, mas também para fixar um modo de abordar a questão da subjetividade.
O texto de Calvino permite uma leitura que constrói uma analogia entre aonda e o homem, o que, como recurso poético até pode ser interessante, maspara uma reflexão mais profunda esse tipo de comparação1 pouco contribui.
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Quando, porém, essas comparações passam para o discurso formal/reflexivo, os efeitos
podem ser devastadores a ponto de, no Direito, por exemplo, se poder considerar um estupro
como um acontecimento natural e, por isso, atenuante.
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Pelo contrário: ao aproximar “aspectos complexos”, abandona a obrigaçãode explicar nexos causais de duas naturezas diferentes. Isto é: pode alguém,por exemplo, imaginar uma onda desenvolver-se a ponto de, para benefíciopróprio, apropriar-se do recife e transformá-lo, dando-lhe uma segundanatureza?
Do mesmo modo que comparações com ondas (ou espelhos) maisatrapalham do que ajudam a reflexão sobre a subjetividade do indivíduo, tambémas aproximações entre diferentes atos dos sujeitos podem ser comprometedorascomo, por exemplo, dar a entender, que acender um fogo para assar um alimentoé uma atividade mediadora do mesmo modo que produzir o discurso. Trata-se dedois atos de complexidades e de lógicas causais diferentes que só têm semelhançasde função no detalhe de preencherem uma mediação. Daí em diante, porém, as“naturezas” são absolutamente distintas.
Por isso, uma reflexão sobre a relação entre o sujeito e o discurso talvezdevesse evitar tanto ondas como espelhos e iniciar por fixar alguns pressupostosbásicos como o que retiro dum texto de Duarte (1993):

[...] a apropriação de um objeto natural pelo homem, que o transformaem seu instrumento, nunca pode se realizar independentemente dascondições objetivas originais desse objeto, ainda que estas venham asofrer enormes transformações qualitativas, gerando fenômenos semprecedentes na história natural. O objeto, portanto, não é totalmentesubtraído de sua lógica natural, mas esta é inserida na lógica da atividadesocial humana. O homem não cria uma realidade sua, humana, semapropriar-se da realidade natural. Ocorre que essa apropriação não serealiza sem a atividade humana, tanto aquela de utilização do objetoenquanto um meio para alcançar uma finalidade consciente, comotambém e principalmente a atividade de transformação do objeto paraque ele possa servir mais adequadamente às novas funções que passará ater, ao ser inserido na atividade social. (p. 34)
Esse posicionamento – que Duarte subtrai da obra de Lukács – permite odesdobramento teórico que deverá orientar a abordagem da relação entre o ‘sersujeito’ e o ‘discurso’ e que se configura dentro dos seguintes contornos:
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a) os indivíduos não falam sem se apropriar dos elementos da língua e dasregras que orientam um complexo jogo de combinações;2
b) os indivíduos, quando falam, não partem do nada: eles falam de algo, ouseja, antes de falar, o enunciante deve ter se apropriado daquilo sobre o quevai falar. O indivíduo, pois, atuará com elementos simbólicos que se referema diferentes esferas da genericidade humana e cada apropriação significa umacréscimo referencial que amplia as possibilidades e o alcance dos processosseguintes;c) os indivíduos não agem e não falam sem motivação: na origem da produçãodo discurso, localizam-se, pois, desejos, necessidades, sentimentos, emoçõese razões, etc;d) os indivíduos – se sabe – não falam sozinhos, ou seja, não acionam a línguacomo seres isolados: falar pressupõe interagir com alguém, processo em que sealternam apropriações e objetivações. Em outros termos, todo discurso édialógico porque prevê ações alternadas e responsivas - processos de apropriaçãoe de objetivação - quando se faz mediação das atividades dos homens.

 Os pressupostos que organizo não são, evidentemente, inquestionáveis,mas podem ser indicativos de que a expressão ‘ser sujeito’, por certo, é polêmica:os seus sentidos talvez sejam tão diversos quanto são não só as referências que osiluminam, mas também os matizes ideológicos que podem colorir a expressão.
E, por envolver uma determinada concepção de homem, é compreensívelque no discurso de uma prática como, por exemplo, a pedagógica, se fale, comcerta freqüência, de ‘ser sujeito’, o que (pelos efeitos que podem produzir, doponto de vista político e ético, as diferentes concepções) deveria representar anecessidade de um persistente e cuidadoso trabalho de compreensão não só dosentido da expressão, mas também de como ocorre a individuação.
Nessa linha de raciocínio, considero que uma referência importante, aindana atualidade, é a obra de Paulo Freire onde, por exemplo, se pode ler que “Oque caracteriza o comportamento comprometido [do sujeito] é a capacidade deopção. Esta exige [...] um teor de criticidade inexistente ou vagamente existentena consciência intransitiva” (1991, p.63) e “Daí, à medida em que um métodoativo ajude o homem a se conscientizar em torno de sua problemática, em torno

2 Não vejo, pois, como fazer uma Análise do Discurso sem considerar uma teoria lingüística
porque o analista não pode atuar sobre um objeto sem dar atenção a especificidades que fazem
parte de seus nexos causais.
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de sua condição de pessoa, por isso de sujeito, se instrumentalizará para as suasopções” (Op cit., p. 120).
A capacidade para optar, fazer escolhas e decidir é, evidentemente, umadecorrência da capacidade de apropriação, avaliação e fixação de objetivos, oque, em Freire, significa que “[...] o homem, que não pode ser compreendidofora de suas relações com o mundo, de vez que é um ‘ser-em-situação’, é tambémum ser do trabalho e da transformação do mundo. O homem é um ser da ‘praxis’;da ação e da reflexão” (FREIRE, 1975, p. 28).
Na palavra de Freire, pois, o indivíduo não nasce sujeito, mas pode vir aser, o que significa que há um desenvolvimento de sua consciência – únicapossibilidade para que a pessoa possa fazer as opções corretas e apropriadasque exigem um “teor de criticidade”. Essa concepção – com a qual concordo –exigirá, por sua vez, não só a explicitação do processo de modelagem daconsciência, incluídas as motivações essenciais ou vitais que levam o indivíduo aagir, mas também que se compreenda a relação dessa consciência com o mundoe decida sobre se a determinação da genericidade humana tem ou não importância,e em que medida e condições o discurso participa desse processo. É preciso,pois, distinguir com clareza diferentes lógicas causais e a relação dialética que asune como alerta Lessa (1994):

Esta distinção entre criador (sujeito) e produto (objeto), repetimos, expressasem dubiedades o caráter de objetividade das criações humanas enquantopostas. Apenas por exibir este caráter de objetividade primária, originária,podem as criações humanas terem uma ação de retorno sobre o sujeito que,na sua totalidade, não pode ser prevista ante festum. Apenas por terem umahistória própria, em alguma medida independente do sujeito que as criou,podem as criações humanas agirem sobre a história de modo (relativamenteindependente) dos indivíduos. (p. 50)
Ora, da concepção de que entre o sujeito e o objeto não existe uma identidadeemerge a de que o objeto é uma síntese da atividade da consciência do indivíduoquando atua sobre uma realidade objetiva. Esse objeto-síntese terá uma históriaindependente da do seu criador, na medida em que se faz referência para aconsciência, cuja atuação, contudo, necessitará de mediações cada vez maiscomplexas como, por exemplo, a linguagem, ou seja:
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[...] cada vez mais a consciência humana, para desempenhar sua função mediadorana atividade humana, foi desenvolvendo sua estrutura enquanto uma estruturatambém ela mediatizada. Esse desenvolvimento da consciência, enquanto mediaçãono interior da atividade humana, realizou-se através da objetivação da atividadecomunicativa humana, a linguagem. (DUARTE, 1993, p. 86-87)
É importante, no momento em que a linguagem simbólica é destacadacomo mediação fundamental na atividade do indivíduo, para que não se estimulemnovas comparações embaraçosas, guardar a idéia de que ela exerce funções quenenhuma outra dos demais animais pode preencher, ou seja, se em todas aslinguagens está prevista a mediação de uma reprodução, na dos homens, elaalcança dimensões diferentes e exclusivas.
Espero, pois, que possa, nos limites de um texto como este, desenvolveruma reflexão que justifique porque as comparações com ondas ou espelhos, oucom o acender do fogo, me soam suspeitas e arriscadas para abordar a relaçãode sujeito e discurso.
2 AS MOTIVAÇÕES E A ATIVIDADE DISCURSIVA DO INDIVÍDUO
As primeiras ações que o homem realiza imediatamente após nascercorrespondem à necessidade vital de apropriar-se do alimento, o que, no entanto,só ocorre pela interferência de alguém. Instaura-se, pois, desde cedo, no homem,uma carência vital do outro.
Essa situação dos momentos iniciais da vida do homem se repetirá, demodo diferenciado, durante seu desenvolvimento e vai determinar o seu ser, namedida em que sua memória guardará o resultado das apropriações que precisourealizar, ou seja, a satisfação da necessidade e o preenchimento da carênciaconduzem a que ele realize as primeiras e primárias generalizações quecorrespondem às primeiras formas significativas (representação do alimento, dapessoa que o forneceu, do gesto e das palavras que o acompanham, etc.) que,dando início ao processo de organização da consciência, dão também formainicial à atividade vital e à socialização.
O processo, porém, especialmente nos seus momentos iniciais, vemirreversivelmente acompanhado de sensações e sentimentos - resultados do
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sucesso ou não da atividade de apropriação - que se manifestam, nos extremos,como amor ou ódio. Isto é: a satisfação de uma necessidade instala, na memória,uma sensação agradável que, ao vincular-se à presença do outro, cria a relaçãoafetiva. Surge, pois, também o desejo.3
Desse modo, pode-se dizer que as ações do recém-nascido, mediadas porrepresentações primárias, são motivadas pela necessidade e pelo desejo, o quequer dizer que, por serem fundamentais para a atividade vital, as motivaçõesapontam para duas dimensões do processo: a importância de o indivíduoencontrar, no gênero humano, apoio para construir respostas a uma necessidadee de ele desejar ser desejado, porque, pelo que representa o gênero comocondição de sobrevivência, precisa sentir-se incluído. Isto é: a dupla representaçãodo que satisfez a necessidade e da pessoa que preencheu a carência deve, enfim,ser entendida, no recém nascido, como um primeiro e vital produto do agir doindivíduo e que será mediação de sucessivas atividades de apropriação,impulsionadas por novas e diferentes motivações.4
Como necessidades e carências se modificam constantemente no processode socialização mediado pelo discurso, pode-se falar em fases de desenvolvimentoda consciência do indivíduo, o que Heller (1989), quando aborda as motivaçõesque levam o homem a atuar, explica, considerando que sem o sentimento decarência, o ‘eu’ não pode nem ser preservado, nem desenvolvido, exatamenteporque não acontece a busca – também vital – do outro.
Não se pode, entretanto, esquecer que as ações do homem, apesar demotivadas pelas necessidades e pelo desejo que socializam, nunca deixam de tertambém um certo componente biológico, ou seja,

[...] os indivíduos humanos são atravessados por uma contradição estruturalprincipal, incontrolável, uma contradição que também trabalha [...] sobretodas as coisas sociais [...], e que lhes confere uma estrutura formal comum,uma estrutura simbólica: é a contradição entre sua forma natural (seucorpo próprio, com os programas biológicos que nele se realizam, suas
3 O desejo é concebido como a busca de uma inclusão ou superação da carência – mediada pela
linguagem simbólica - que o indivíduo supõe imaginariamente possa repetir uma sensação
agradável, de satisfação, de prazer, etc.
4 Entendo, pois, ao contrário de determinadas correntes psicanalíticas, que o desejo não é
fundante da subjetividade, mas resultado e possibilidade da atividade vital do indivíduo.



157Linguagem em (Dis)curso, Tubarão, v. 3, Número Especial, p. 151-177, 2003

Ingo Voese

capacidades concretas, sua duração de vida própria, etc. e sua formagenérica essencial, aquela que resulta do fato de que sua existência realizarelações sociais. (DORAY, 1989, p. 9)
A constituição da consciência envolve, enfim, um processo de movimentoduplo, contraditório e dialético entre a atividade do indivíduo e “as coisas sociais”que resultam da história do gênero humano na sua relação com a natureza e comum projeto de socialidade.5 Por isso, quando falo de motivações, elas devem serentendidas como sendo resultado dessa “contradição estrutural principal” entreuma natureza e uma genericidade.
As necessidades, enfim, na medida em que o homem se afasta de seu estadonatural, precisam ser avalizadas socialmente, pois, conforme Heller (1989, p. 171),é preciso decidir sobre “Que tipo de necessidades são consideradas racionais e porquem”, processo que “depende da atribuição social, das normas sociais e dosvalores” que se modificam historicamente, ou seja, “as aspirações, normas sociais,valores e os modelos de satisfação de necessidades mudam dentro de uma mesmasociedade e variam de uma sociedade a outra, de uma cultura a outra”.
Em outras palavras, na medida em que o indivíduo consegue planejar suasatividades levando em consideração as esferas sociais mais afastadas daimediaticidade de seu cotidiano, as motivações – tanto no que se refere àsnecessidades, como às carências – superam as dimensões pessoais e assumem ado gênero humano.
Há, pois, além do desejo e de necessidades imediatas, outras motivaçõespara que o homem atue, tais como a moral, a ética, os costumes, os conhecimentosadquiridos, os rituais, os acordos sociais e as regras institucionalizadas. Permanece,porém, sempre um efeito de ordem dos sentimentos – evidentemente, mais fortena esfera do cotidiano – porque “[...] a elevação ao humano-genérico não significajamais uma abolição da particularidade. Como se sabe, as paixões e os sentimentosorientados para o Eu [...] não desaparecem, mas ‘apenas’ se dirigem para oexterior” (Op.cit. p. 24).

5 Esse projeto de socialidade que se constitui como uma positividade – e não como falsa
consciência – em cada segmento social, e que motiva e orienta, confere, na teoria marxiana,
com a noção de ideologia.
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Na verdade, a maioria das ações e escolhas tem motivação heterogênea:“as motivações particulares e as genérico-morais encontram-se e se unem, demodo que a elevação acima do particular-individual jamais se produz de maneiracompleta, nem jamais deixa de existir inteiramente, mas ocorre geralmente emmaior ou menor medida” (HELLER, 1972, p. 24-25).
Se, pois, as motivações da atividade vital se modificam a cada passo dasocialização do indivíduo, tem-se a exata dimensão do desenvolvimento daconsciência do homem, na relação entre o contexto social particular do homem(o cotidiano) e o da genericidade, e entre a referência simbólica e a afetividade.
Parece-me, pois, apropriado, quando se quiser explicar as motivaçõesdas atividades dos sujeitos, primeiro, manter à vista a dupla dimensão de sernatural e ser social do homem e, segundo, assumir que aquilo que diz respeito aogênero humano (ou “genérico essencial”, na linguagem de Doray), só se tornamotivação porque é apropriável através do elemento simbólico, ou seja, o discursovai ser mediação no processo de orientação das atividades e do desenvolvimentoda consciência6: por conseguinte, ao lado das múltiplas atividades dosindivíduos, a produção do discurso também será prática constitutiva dosujeito.
Não há, em resumo, atividades vitais imotivadas: as objetivações criamnovas necessidades e, pelo fato de estabelecerem vínculos e relações entre osindivíduos, constroem também os sentimentos e os afetos que, mais intensos nasfases iniciais da vida, podem assumir, posteriormente, formas mais genéricas,como, por exemplo, respeito, solidariedade, cidadania, justiça social, etc.
3 A CONSCIÊNCIA: A APROPRIAÇÃO E A OBJETIVAÇÃO
Num outro texto, Heller (1977) aproxima-se das concepções de Freire,especialmente da que entende o indivíduo como um poder-vir-a-ser-sujeito,afirmando que ele “[...] se encontra desde seu nascimento numa relação ativacom o mundo em que nasceu e sua personalidade se forma através dessa relação.O indivíduo não pode ser nunca idêntico à espécie [gênero] humana, mas pode

6 Obviamente, o processo de desenvolvimento da consciência implica em alterações mais ou
menos profundas das motivações.
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manter uma relação consciente com ela – neste caso a personalidade não éparticular, mas individual”7 (p. 7).
Evidenciam-se, em Heller, primeiro, a oposição entre estágios que vão deum “particular” a um “individual”, o que gera, obviamente, a idéia de níveis deconsciência, e, segundo, a importância da atividade do indivíduo junto ao mundoe aos homens que o cercam como condição de construção de uma personalidadeindividuada, ou seja, há um estágio de consciência em que o indivíduo constróirelações apenas com uma realidade imediata e outra, em que ele consegue iralém e alcançar horizontes mediatos do gênero humano, isto é:

[...] Este endereçamento ao genérico, reconhecendo novamente a aludidavariabilidade que é quase ilimitada, está implícito no funcionamento de todarelação social. Cada uma delas têm, sob este ponto de vista, um duplo rosto:os fatos, as questões vitais, etc., são propostos a cada homem a partir dessaorigem, porém esses fatos podem orientar sua intenção puramente a exigênciasdo dia, ou ainda podem, sem abandonar essa vinculação direta, orientar-seno sentido dos problemas do gênero humano; as questões vitais podem nãoabandonar nunca o nível de uma utilidade meramente particular, e podemconter – consciente, falsamente consciente, totalmente inconsciente – alusõesà suprema genericidade da vida humana. (LUKÁCS, 1982, p. 266-267)
Essa concepção de diferentes graus de consciência precisa, porém, sermelhor explicitada, para o que creio ser possível recorrer a Bakhtin (1986),quando ele analisa a consciência do eu, dizendo que sua pobreza resulta daslimitações de um discurso interior, constituído através de apropriações que oindivíduo realizou em esferas imediatamente próximas a si mesmo. Ou seja, o eunão atua fora do seu ambiente imediato e, por isso, não se beneficia do que existeem outras esferas do instituído social, o que, como reflexo, modela e instrumentalizaa consciência de modo que a sua atividade mental seja tão limitada e reduzida quese aproxima e estaciona ao nível da do animal. A consciência do eu, enfim, atua –se é que se pode falar assim – de forma singular, mas sempre muito próxima dosimpulsos biológicos, o que, evidentemente, não possibilita a apropriação da

7 “Particular” refere-se ao indivíduo cuja consciência consegue ocupar-se apenas com a esfera
imediata da auto-conservação, enquanto “individual” diz respeito àquela que consegue
estabelecer relações entre a esfera imediata de sobrevivência com a genericidade humana. À
expressão “singular” corresponde a idéia de que já por natureza o indivíduo é único.
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complexidade social e, por isso, limita radicalmente, as escolhas e o alcance dasintervenções na realidade objetiva.
Já a atividade mental do nós é de caráter diferenciado e gregário. Melhorainda: “a diferenciação ideológica, o crescimento do grau de consciência sãodiretamente proporcionais à firmeza e à estabilidade da orientação social. Quantomais forte, mais bem organizada e diferenciada for a coletividade no interior daqual o indivíduo se orienta, mais distinto e complexo será seu mundo interior(BAKHTIN, 1986, p. 115).
O fato de Bakhtin fixar dois pontos possíveis como referências dodesenvolvimento da atividade mental – do eu e do nós – permite sustentar a idéiade que existe uma variedade de graus de alcance das atuações que poderiamestar correspondendo a diferenças perceptíveis desde uma ausência quasecompleta de consciência até uma relação com o gênero humano conduzida porum alto nível de criticidade. A concepção de graus de consciência entende, pois,que o indivíduo, mais ou menos socializado, tem uma maior ou menor capacidadede conhecer, produzir alternativas e fazer escolhas diante de necessidades eproblemas que a realidade em que vive produz.
 Em Bakhtin, enfim, descobre-se que o grau de consciência do indivíduoé tanto mais agudo e abrangente quanto mais nítidas forem as marcas do instituídosocial de que se apropriou, o que, a princípio, parece um paradoxo, ou seja,como entender que quanto maior a socialização do indivíduo tanto maior é apossibilidade de individuação de sua consciência?
Ora, o processo do vir-a-ser consciente depende da atividade vital; namedida em que o homem se desenvolve e se humaniza, ele passa a atuar emesferas que vão desde a do dia-a-dia até as de maior complexidade social, e ondeos graus de apropriação e de compreensão, obviamente, poderão ser concebidoscomo bem mais diferenciados do que apenas ser “consciente”, “falsamenteconsciente” e “totalmente inconsciente”, ou, ainda, do “eu” e do “nós”.
Gostaria de fazer, agora, uma segunda aproximação teórica, ou seja, entreas concepções de Lukács e Bakhtin e as noções de “particularidade” e“individualidade” de Heller, quando ela explicita que:

O objetivo do homem particular é a auto-conservação; o homem particularse identifica assim de maneira espontânea com o sistema de hábitos e exigênciasque permitem sua autoconservação, que fazem de sua vida algo o mais
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‘cômodo’ e sem conflitos possível. Não é necessário, todavia, que todohomem realize – sem exceção e na mesma medida – esta transposição entrefins e meios. Existem e existiram sempre seres humanos capazes de considerara si mesmos – ao seu ser singular – como algo que pertence a um gênero;capazes, pois, de comportar-se consigo mesmos como membros de umgênero; capazes, em suma, de assumir-se – tendo como ponto de referênciao nível de desenvolvimento alcançado pelo gênero em uma épocadeterminada [...] Chamamos ‘individuum’ a todo ser singular para oqual a própria vida converteu-se conscientemente em objeto. Eisso precisamente por tratar-se de um ser capaz de assumir-seconscientemente enquanto ser genérico. ( HELLER, 1977, p.413)
Parece ficar claro, nesse recorte, que há uma passagem que o indivíduoprecisa cumprir: a superação da esfera imediata abre-lhe as portas do genérico ea possibilidade do vir-a-ser-sujeito, o que significa, em outros termos, tomarconsciência da necessidade de analisar a sua vida na relação com as dos outros.
Valho-me da expressão ‘liberdade’ para exemplificar e observar como elaserá definida pelos dois tipos de homens de que fala Heller: o homem particular,provavelmente, dirá, movido pela orientação de relações sociais muito restritasao cotidiano, que ter liberdade é ‘fazer o que se quer’ ou ‘não fazer o que não sequer fazer’. Já o homem individual, pelas apropriações da genericidade humanaque realizou, dirá que a liberdade é um bem social, cuja existência prevê acordose negociações entre os homens, ou seja, “a sua própria vida converteu-seconscientemente em objeto” porque a avaliação que faz dela inclui também avaliaras vidas de outros indivíduos.
Há, portanto, homens-particularidades que entenderão que democracia éum regime político em que cada um faz o que lhe convém, e há outros –individuados e sujeitos – que perceberão que o conceito deve contemplar anegociação que, por sua vez, precisa incluir circunstâncias culturais e históricas,esferas de limites bem distantes daqueles do dia-a-dia.
Lukács, Bakhtin e Heller acentuam, pois, de forma muito aproximada, asdiferenças de consciência que, como estão dispostas, dão a entender graus,concepção na qual está implícita a idéia de desenvolvimento da consciência e,por isso, a de multiplicidade de estágios.
Uma idéia, todavia, que não se deveria extrair da de graus de consciênciaé a de que “totalmente inconsciente”, “atividade mental do eu” e “particularidade”
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correspondam a assujeitamento, porque a concepção do vir-a-ser-sujeito sempreaponta para a possibilidade de o indivíduo superar um estágio elementar e primário,enquanto a de assujeitamento vê o indivíduo como definitivamente submetido àrepetição e à interpelação. Isto é, de Lukács, Bakhtin e Heller posso extrair anoção de desenvolvimento possível, enquanto de assujeitamento isso não épossível já que a concepção tem caráter de irreversibilidade.
O homem-individualidade, pois, ao contrário do homem-particularidade– mantendo a terminologia de Heller – quando se apropria da genericidadehumana, estabelece uma relação consciente com o que determina seus atos, e,por ter consciência, pode atuar sobre essa determinação, ou seja, “O não-aceitar-como-definitivo significa que existe uma ação recíproca consciente entre oindivíduo e seu mundo” (HELLER, 1977, p. 55).
Ora, essa “ação recíproca consciente”, requer que o indivíduo se valha,para fazer apropriações e poder atuar, da mediação da linguagem, motivo por quesão inseparáveis a atividade vital e a discursiva. E isso é fundamental porque diz queas apropriações não significam um processo de submetimento do indivíduo, já quea linguagem simbólica, por ser generalizante, necessita da interferência dosinterlocutores que, motivados singularmente, singularizam o genérico.
Isto é: o caráter generalizante da palavra – e a conseqüente falta do traçosingular – faz com que os processos de apropriação e de objetivação verbaispossam mediar, concomitantemente, a reprodução e a transformação dagenericidade humana, o que caracteriza os sujeitos – homens-individualidades –como seres necessariamente dialógicos e solidários.
4 A INTERAÇÃO: A REPRODUÇÃO E A TRANSFORMAÇÃO COMOPROCESSOS DE INDIVIDUAÇÃO
A reflexão, apoiada nas referências teóricas que selecionei, permitiu-meconstruir, até aqui, a noção de que é fundamental para vir a ser sujeito, desenvolveruma consciência que alcance apropriar-se de um universo social que diz respeitonão apenas ao imediato da particularidade, mas ao que pertence, enquantototalidade, aos homens em geral. E a carência do outro – que no âmbito docotidiano se apresenta ligada a motivações imediatas da sobrevivência do indivíduo– é também o sentimento que subjaz às atividades interativas em esferas mediatas.
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O processo de interação preenche, portanto, uma carência que é vitalporque, através da apropriação das objetivações dos outros8, a consciência seorganiza como discurso de uma exterioridade interiorizada, o que representa,num primeiro momento, um processo de reprodução da genericidade humana,ou seja, o indivíduo, quando se apropria através do discurso do interlocutor,concretiza um processo importante para sua inclusão e para a continuidade dogênero humano, a reprodução social.
Lembrando, porém, que os elementos da língua informam apenas sentidosgenéricos, a relação do discurso interior do indivíduo com o do instituído socialfará com que a falta do singular na mediação não apenas exija uma atividadeinterativa que negocie acordos sobre as singularizações que podem ser feitaspelos interlocutores, mas também produza a singularização e a individuação dasconsciências, criando, desse modo, a possibilidade da transformação.
Essa dimensão das funções do discurso quando realiza a mediação dasinterações sociais pode ser compreendida melhor com o exemplo que exponho:
Quando alguém cria e produz um objeto qualquer como, por exemplo,um tipo de motor, precisa, em primeiro lugar se apropriar de uma série deinformações já existentes, o que quer dizer que, ao agir, estará reproduzindo oproduto da atividade de outros indivíduos.
Em segundo lugar, tornar público o produto de seu trabalho requer umaatividade de verbalização, ou seja, uma objetivação comunicacional. A produçãodo discurso é a produção da mediação que, devido a seu caráter generalizante,preenche mais uma vez a função de reprodução, ou seja, o criador da novidade,ao comunicar-se com os outros, não só comunica o novo, mas também tudoaquilo de que teve que se apropriar para poder construir um objeto que superasseo que já existia.
Como, porém, no objeto que se socializa há elementos novos, a mediaçãoprecisa recorrer a objetivações complexas para torná-los conhecidos da comunidade.E, uma vez verbalizados, eles possibilitam que, indivíduos – incluído o próprio produtor– partindo de novas motivações, atuem e superem o sentido genérico do discurso quefez a comunicação, abrindo perspectivas para novas invenções.

8 Cria-se, nesse processo, uma correlação importante entre dever e direito de apropriar e
direito e dever de objetivar, o que dimensiona o ser humano como comprometido tanto
consigo como com o gênero.
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O mesmo acontece com a mediação das relações sociais como, porexemplo, com a palavra ‘justiça’: o sentido genérico corresponde ao que pertencea uma totalidade de usuários da expressão lingüística. O sentido genérico pode,todavia, receber acréscimos singularizadores de indivíduos e de grupos como,por exemplo, ‘dar a todos a mesma coisa’, ‘dar a cada um conforme suasnecessidades’, ‘dar a cada um conforme seus méritos’, ‘dar a cada um conformesua função/posição social’, etc. Essas singularizações – porque correspondem ainteresses diferenciados - conduzem a um conflito, a uma disputa e, por isso, auma pressão sobre o sentido genérico de modo que, embora lentamente, esse setransforme historicamente.
Em outros termos, o risco de o sentido genérico do discurso engessar oinstituído social fica afastado porque a reprodução que se dá pela mediação doselementos simbólicos alimenta, ao mesmo tempo, a transformação que ocorrecomo conseqüência da necessidade de singularização nas apropriações dogenérico. E essa processualidade contraditória implica a idéia de movimento, ouseja, são as atividades dos indivíduos, na interação, que superam o risco daestagnação que o caráter generalizante do discurso poderia instalar.
A concepção de interação, pois, é fundamental para entender que:

[...] por um lado, o indivíduo não aparece mais como um átomo que seopõe, enquanto eu isolado, aos outros homens e ao mundo físico e, poroutro lado, a “consciência coletiva” não é mais uma entidade estática supra-individual que se opõe do exterior aos indivíduos. A consciência coletiva sóexiste nas consciências individuais, mas não é a soma destas. (GOLDMANN,1979, p. 20-21)
E o fato de o gênero humano não corresponder a uma soma de consciênciassignifica também que os processos de reprodução e de transformação –necessários à continuidade do gênero humano – não podem ser creditados àatividade de um eu isolado, mas devem ser entendidos como o resultado dodiálogo de consciências singulares na interação.
Concebida desse modo a interação, não fica difícil entender que a relaçãodialógica entre o indivíduo e o universo social não quer dizer nem que o homematua livremente sobre o mundo, nem que uma exterioridade anula a sua capacidadede transformação. A reprodução e a transformação são, enfim, processos
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constitutivos tanto do sujeito, como do desenvolvimento do gênero humano, istoé, essa dimensão de movimento permanente, que as interações geram, garanteuma situação de equilíbrio entre o posto e o novo, entre a reprodução e atransformação do instituído social.
O desenvolvimento, pois, de uma consciência que consiga operar sobreesferas do gênero humano é vital, ou seja, tanto a reprodução como a transformaçãoque podem ocorrer através das apropriações e das objetivações têm sempremotivações vitais que podem ter uma maior ou menor dimensão pessoal, o que,como já expus, Heller (1977) sustenta quando explica que o processo desocialização/individuação inicia no cotidiano onde se constituem as primeiras eprimárias motivações e referências que não se apagam de todo nas interaçõescom a genericidade. O fato de a apropriação de uma exterioridade vir ligadasempre a motivações também pessoais explica que o indivíduo necessita, de algummodo, estabelecer um vínculo entre aquilo de que vai ou poderia se apropriar ea sua própria vida. Exemplificando: a apropriação da coisa “casa” se faz atravésda palavra ‘casa’ e só se faz quando o sentido genérico pode ser singularizado, oque pode ocorrer, por exemplo, com os possessivos (meu/minha, teu/tua, seu/sua, etc.), ou com os dêiticos (este/esta, aquele/aquela, esse/essa, etc.), etc.
O grau de complexidade dessa relação entre o indivíduo e o genéricoaumenta, porém, consideravelmente no caso da apropriação de valores atravésde palavras como, por exemplo, ‘justiça’, ‘liberdade’, ‘esperança’ e ‘solidariedade’,pois, embora os sentidos genéricos se refiram à esfera social que extrapola ocotidiano, precisam, de uma ou outra maneira, fazer parte das vivências daqueleque faz a apropriação em termos de ‘minha justiça’, ‘minha liberdade’, ‘minhaesperança’ e ‘minha solidariedade’ para só, num estágio posterior de socialização,assumirem a forma de ‘nossa justiça’, ‘nossa liberdade’, etc.
Em outras palavras, entender o cotidiano como lugar das “primeiras eprimárias motivações” adquire importância por, uma vez, reforçar a idéia de queo indivíduo, quando se socializa, realiza escolhas quanto ao que vai ser objeto deapropriação, orientado, em parte, por motivos pessoais e singulares. Por outrolado, quando se leva em consideração o cotidiano no processo de socialização,enfatiza-se também a importância da determinação das relações afetivas que estãonecessariamente ligadas a essa esfera social porque as referências que se constroemno cotidiano estão perpassadas de sentimentos e de emoções que, evidentemente,
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tanto podem ajudar como bloquear interações em que diferentes sistemas dereferência são colocados em ação.
É o instituído de diferentes esferas sociais, portanto, que, via discurso,organiza, modela e orienta a consciência, e, dado que o simbólico nãoapenas não informa os traços singulares das coisas nomeadas, mas também épolissêmico, o processo de organização da consciência – porque pressupõe,num primeiro momento, reprodução do gênero – não pode ser concebido comosubmetimento ou assujeitamento, pois a interiorização e a sistematização dasreferências representa, também, a perspectiva de superação do posto, de modoque os limites do sistema interiorizado são singulares.
Essa concepção lembra que o indivíduo não atua só a partir e sobre arealidade objetiva, mas também sobre a mediação discursiva, o que Geraldi (1991)descreve de forma exemplar e inequívoca:

O produto do trabalho de produção se oferece ao leitor, e nele se realiza acada leitura, num processo dialógico cuja trama toma as pontas dos fios dobordado tecido para tecer sempre o mesmo e outro bordado, pois as mãosque agora tecem trazem e traçam outra história. Não são mãos amarradas[...]; não são mãos livres [...] São mãos carregadas de fios, que retomam etomam os fios que no que se disse pelas estratégias de dizer se oferece paraa tecedura do mesmo e outro bordado. (p. 166)
Instituo, pois, a idéia de que a interação verbal representará a duplapossibilidade em que a reprodução do que pertence ao gênero humano viabiliza-se no exato momento em que ocorre também sua singularização, quando, naapropriação, o indivíduo interioriza sentidos genéricos e os processasingularmente, e, na objetivação, quando ele se vale de diferentes recursosexpressivos para – mesmo sem poder evitar a generalização – conduzir o receptora perceber não só o que é do nível do genérico, mas também as suas (doenunciante) singularizações. É, contudo, o receptor quem produz, na apropriação,os sentidos do enunciado e instaura, por sua vez, novas possibilidades dereprodução e de transformação.
Desse modo, a mediação da superação do instituído fica garantida pelodiscurso, mesmo que o enunciante atue de forma dogmática e autoritária, porqueseu interlocutor poderá, responsivamente, discordar e criticar, o que determina
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que, como qualquer outro produto, o discurso, uma vez socializado, fica livre doscontroles de seu produtor.9
A socialização do indivíduo se faz, portanto, através das interações, ondeinterlocutores, alternadamente, realizam objetivações e apropriações quesocializam o produto de suas atividades e, ao fazê-lo, tanto constroem suasindividualidades, como garantem a continuidade da genericidade humana.Considero, por isso, muito apropriadas as palavras de Todorov, quando naintrodução de “Estética da Criação Verbal” de Bakhtin (1992, p 16.), afirma que:

O ‘super-homem’ existe – mas não no sentido nietzschiano de ente superior–, sou o super-homem do outro, como ele o é de mim: minha posiçãoexterior (minha ‘exotopia’) me dá o privilégio de vê-la como um todo. Aomesmo tempo, não posso agir como se os outros não existissem: saber queo outro pode ver-me determina radicalmente a minha condição. A socialidadedo homem funda-lhe a moral: não na piedade, nem na abstração dauniversalidade, mas no reconhecimento do caráter constitutivo do inter-humano. Não só o indivíduo não é redutível ao conceito, mas também osocial é irredutível aos indivíduos, ainda que numerosos. E pode-se imaginaruma transgrediência que não se confunda com a superioridade pura e simples,que me conduz a transformar o outro em objeto; é aquela que se vive nos atosde amor, de confissões, de perdão, de escuta ativa.
Ora, isso quer dizer que “uma transgrediência que não [...] me conduz atransformar o outro em objeto” mantém a noção bakhtiniana de dialogia e eliminaqualquer possibilidade de se conceber o sujeito como um ser isolado, sem quecom isso se apague a concepção de individuação a que conduzem as interaçõessociais. Na verdade, é a dimensão dialógica da mediação discursiva que faz doprocesso de socialização também o de individuação, concepção que perpassatoda a obra de Bakhtin, em especial em passagens como quando diz:

Quando contemplo um homem situado fora de mim e à minha frente, nossoshorizontes concretos, tais como são efetivamente vividos por nós dois, nãocoincidem. Por mais perto de mim que possa estar esse outro, sempre verei
9 A impossibilidade de o indivíduo determinar e controlar os efeitos dos objetos produzidos,
explica que qualquer objetivação humana traz consigo um certo grau de imprevisibilidade, o
que, no discurso, se reflete como polissemia.
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e saberei algo que ele próprio, na posição que ocupa, e que o situa fora demim e à minha frente, não pode ver [...] Graças a posições apropriadas, épossível reduzir ao mínimo essa diferença dos horizontes, mas para eliminá-la totalmente, seria preciso fundir-se em um, tornar-se um único homem.Esse excedente constante de minha visão e de meu conhecimento a respeitodo outro, é condicionado pelo lugar a que sou o único a ocupar no mundo:neste lugar, neste instante preciso, num conjunto de dadas circunstâncias –todos os outros se situam fora de mim. (1992, p. 43)
Esses “excedentes de sentido”, por não se tornarem “mediáveis” pelodiscurso, podem, é verdade, dificultar as interações sociais, e, como conseqüência,também os processos necessários à continuidade da genericidade humana,especialmente quando eles geram conflitos de difícil superação. E é precisamenteesse desafio de superar os problemas gerados pelos “excedentes de sentido” quefaz da interação um momento importante para compreender o funcionamento damediação do discurso.
Considerando que, sem a generalização, não há comunicação entre osinterlocutores – e, conseqüentemente, não há interação – o sentido genérico dapalavra, embora tenha contornos significativos vagos e difusos, representa aobjetivação da genericidade humana de que os indivíduos precisam se apropriarpara poderem atuar. Na produção do discurso, essa concepção remete à idéia deque, para poderem interagir, os indivíduos, mesmo motivados diferenciadamente,precisam fazer apropriações do que lhes é comum e que se refere à língua e aocontexto sócio-histórico que determina formas e modos de uso. Uma vez objetivado,o discurso torna-se parte do genérico enquanto objeto passível de apropriaçõessingularizadoras e, por isso, mais ou menos imprevisíveis. E, justamente por serassim, é ali que as histórias únicas de cada um dos interlocutores podem contribuirpara a construção de sentidos novos e necessários ao gênero humano.
Em resumo, quando os indivíduos interagem, realizam atividades singularesque obedecem a dois momentos distintos na fixação dos objetivos: na primeiraobjetivação, o cuidado refere-se à produção de um discurso de modo a dar-lhetal forma que possa mediar com êxito uma segunda objetivação cujos objetivosnão coincidem necessariamente com os primeiros. E, pelo fato de os indivíduos,orientados por motivações e referências sociais singularizadas, agirem semprediferenciadamente no acontecimento discursivo – mediação de outrosacontecimentos – há atos que são de sujeitos cujas consciências singulares
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apresentam maior ou menor grau de alcance na reprodução e na transformaçãoda genericidade.
A interação, portanto, sempre se constitui como um tipo de desafio para osindivíduos: valem-se de uma mediação generalizante para negociaremsingularidades, o que, convenhamos, não é tão simples como talvez se possapensar.
Heller (1977) também aborda essa questão que se refere às dificuldadesde interação e se posiciona:

Se diz: um homem não pode conhecer o outro porque não pode perceber amesma coisa. Não existem dois homens que percebam o mesmo vermelho[...] Por isso, os homens estão recolhidos em sua singularidade, sem conhecer-se reciprocamente, sem poder comunicar-se um com o outro.[...] A questãonão é nunca se eu percebo como os outros o mesmo vermelho, mas se eu, noque percebo do vermelho, reajo coerentemente (e do mesmo modo comoos outros) ao vermelho. (1977, p. 38)
O que Heller afirma reforça a concepção de que uma comunicabilidadeplena, entendida como transparência de sentidos, é ilusória e deve ser descartadamesmo no caso das relações mais íntimas. Não só isso: o que se poderia chamarde transparência plena inviabilizaria o desenvolvimento do gênero humano porqueacabaria por engessar os sentidos, como ocorre, por exemplo, com a linguagemdos animais. Em outras palavras, a mediação discursiva de que não pode prescindiro gênero humano não garante a comunicação plena, e, por isso, convoca – nosentido mesmo de obrigatoriedade - os indivíduos à interação, ou seja, à atividademediadora em que se negociam acordos: a superação da dimensão conflitiva dasdiferenças é a garantia dos processos de reprodução e de transformaçãonecessários à atividade vital.
A noção de negociação das diferenças de sentidos poderia, porém, sugerirum homem sempre disposto a cooperar, o que – sabe-se – não é o caso. E, porisso, a dimensão genérica do discurso sempre representa um momento de tensãoe de risco, pois, a incompletude que gera as diferenças também pode serconsiderada como origem do conflito social.
Em outros termos, dada a heterogeneidade referencial dos grupos sociaise a impossibilidade de os interlocutores comungarem de sentidos singulares, a
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interação, além de processo de socialização e de individuação, também deve serentendida como um lugar de conflito, onde se disputam, muitas vezes acirrada eviolentamente, poderes. Isso significa que as singularizações que ocorrem tantona apropriação como na objetivação, pelos efeitos que podem produzir sobre oinstituído social e os indivíduos, têm implícita a noção de confronto, ou seja,individuação e conflito são, de certo modo, noções indissociáveis e conduzem,sem a negociação, ao rompimento do tecido social.
Contornar esse risco impõe a negociação de sentidos, concebida comoum tipo de interação mediadora que encontra motivação na busca tanto dacontinuidade da genericidade como da individuação de que o processo socialnão pode prescindir, e que exige atividades de consciências de sujeitos no sentidode, conforme Lukács, “plenamente conscientes”, precisamente porque só essacondição permitirá, por exemplo, decidir com clareza sobre o que deve serpreservado e reproduzido, e o que, através de acordos, pode e deve sertransformado.
A atividade vital, ao acionar o discurso como mediação, desencadeia, pois,forçosamente, uma série de ações diferenciadas de interlocutores, de modo queo processo interativo, durante o qual os indivíduos poderão construir, nos limitesdo genérico, sentidos diferentes para o enunciado, deve também ser entendidocomo um momento gerador de novas necessidades, o que se deve, especialmente,ao fato de as escolhas lingüísticas não garantirem – mesmo os enunciantesrespeitando as regras que a interação exige para ser bem sucedida – a univocidade.
Aquilo que se entende, enfim, como condições de interação ou produçãode sentidos mediadores, diz respeito a diferentes contextos ou esferas dagenericidade que, embora se ponham como um horizonte de possibilidades –devido à riqueza das singularidades das consciências que, apesar dos controles edas limitações institucionais, se modificam a cada momento da história –, nãoanulam, mas se constituem como condição tanto para o ‘ser sujeito’, como paraque o discurso possa ser definido como um acontecimento único e irrepetível.
E, com o propósito de exemplificar essa relação paradoxal e complexados indivíduos com o discurso, sirvo-me do pensamento de Foucault,especialmente para, como contraponto, tentar mostrar que limitações e controlesque poderiam, na concepção de um materialismo estruturalista, estar conduzindoao assujeitamento também podem ser modificados, superados e transformados.
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O raciocínio que percorre a obra de Foucault – e, em conseqüência, aAnálise do Discurso da escola francesa – leva-o a assumir que, ao enunciar, oindivíduo tem, diante de si, uma rede incontornável e definidora de controles esubmetimentos que o assujeitaria.
Foi, especialmente, em A Ordem do Discurso (1971) que Foucault sedeteve em descrever algumas dessas determinações sociais a que o indivíduoestaria submetido ao produzir um discurso. Resumidamente, o texto descreveuma série de procedimentos e rituais institucionalizados que limitariam o horizontede possibilidades do acontecimento discursivo, controlando:
a) quem pode falar (seleção do enunciante);
b) o que se pode falar (limitação dos enunciados);
c) como, quando e onde se pode falar (controle da enunciação).
Têm-se, aí, controles de enunciante, enunciado e enunciação, ou seja, oque Foucault descreve como condições de produção do discurso poderia sertambém entendido como uma rede de mecanismos institucionais que assumiriatamanha função restritora que a apropriação e a objetivação representariam,apenas, a reprodução ou a repetição, nunca uma transformação possível.
Em oposição a Foucault, as referências teóricas que adotei lembram que,do ponto de vista histórico do gênero humano, não existe um grupo, uma instituiçãoou uma ideologia que não tenham resultado da atividade humana e que, comoobjetividades que se fazem discurso, podem ser objeto de apropriação. E, se oproduto das atividades dos homens se reveste de uma certa imprevisibilidadequanto a sua trajetória ou seus efeitos é porque isso determina a característica damediação discursiva, o que, por sua vez, implica em dizer que o indivíduo e ogrupo podem realizar, nas interações, transformações dos sentidos genéricosdos controles e dos cerceamentos pelos quais zelam as instituições, já que, a cadaapropriação e a cada objetivação, as singularizações são, de certo modo,incontroláveis.
Em resumo, ainda como contraponto às concepções de Foucault, retirodas palavras principalmente de Bakhtin, Lukács e Heller que atuar dentro doscontroles e dos rituais é também apropriar-se deles e singularizá-los, ou seja, aconsciência singular molda-se e orienta-se pela pressão das determinações sociais,
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mas também, num retorno, atua sobre o que a modela. Isto é, não entendo que ainstituição tenha como que vida própria para atuar sobre os indivíduos, masconsidero-a um espaço em que os acordos são feitos (ou desfeitos) e vigiados. Ocontrole, pois, não é feito pelas, mas nas instituições. Ainda assim, feitos os acordosatravés da negociação, o submetimento do indivíduo a eles não é total, já quesempre existe a possibilidade da rebeldia da consciência que, ao analisar a suarelação com o mundo, pode não se conformar e decidir romper.
É o caso, por exemplo, da proibição. Ela deve ser considerada, enquantoproduto de ações dos homens, um cerceamento, mas, enquanto produto apropriávelatravés da mediação do discurso, também um estímulo e uma motivação àtransgressão. Isto é: se um tema é proibido é porque ele circula e pode, por isso, serobjeto de apropriação da consciência e dar lugar à rebeldia. Em outras palavras, aproibição não afasta a possibilidade de o sujeito apropriar-se e alterar o controle;ela apenas dificulta o acontecimento e, por isso, não é difícil encontrar inúmeroscasos da história da humanidade em que indivíduos falaram e desafiaram proibições,muitas vezes, até ao limite de colocarem suas vidas em risco.
Dos casos mais recentes, foi, especialmente no Rio Grande do Sul,amplamente noticiada a desobediência de um padre determinado a abordar, emlivro e sermões, temas proibidos pela Igreja, tais como o ligado à atividade sexualde Maria.
Lembro ainda, aqui, que, na história recente do Brasil, foi um irmão que,rompendo com o instituído social que se refere à ideologia da família (sempreunida e com comprometimentos recíprocos) tornou público fatos que levaram àdeposição do presidente da República. E as histórias das mulheres que correramriscos para opor-se à ideologia machista? E as resistências organizadas porindivíduos-líderes de povos oprimidos?
O exemplo, porém, de rebeldia que emocionou o Brasil vem da notíciaque transcrevo:

Tratorista sonha em construir casa. O operador de máquinas Amiltondos Santos comoveu o Brasil ao se recusar, na sexta-feira, a cumprir ordemda Justiça e demolir com um trator a casa de Telma Sueli Sena, na Palestina,bairro de Salvador (BA). Mas, aos 53 anos, não conseguiu realizar seu maiorsonho: ter sua própria casa.
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[...] Há três dias, Amilton se viu diante do que define como “a pior situaçãode minha vida”. Com o motor do trator ligado, sua consciência não permitiuque demolisse a casa de Telma Sueli Sena, mesmo diante de 20 policiais e dooficial de Justiça. “Pare, pare”, exclamava a multidão que se concentrava nacasa.– Se o senhor não demolir, mando lhe prender – gritou o oficial de JustiçaCarlos Cerqueira.Amilton preferiu não obedecer.(ZERO HORA, 5/05/2003, p. 30)
O jornal relata uma superação ou uma transgrediência a ‘é proibidodesobedecer a uma determinação da Justiça’. A ordem de derrubar a casa deveser considerada um efeito ideológico, já que o que construiu a dramaticidade daação do tratorista diz respeito, evidentemente, à noção de propriedade que, noDireito brasileiro, se sobrepõe, em termos de valor, à vida humana.
A rebeldia do tratorista, ao não obedecer a uma ordem, deve, então, serentendida como uma “desobediência” ideológica. Isto é: a rebeldia não era umaação prevista, mas ocorre apesar da pressão ideológica, e apesar de o tratorista,provavelmente, aceitar o “seu” lugar na hierarquização social vigente, do que,forçosamente, brota, a pergunta que precisa ser feita: quais foram as condições eas motivações que levaram o indivíduo à rebeldia e à insubmissão ideológica? Umestado de consciência em que se organizam, diferenciadamente, motivações comorazões, desejos, sentimentos, emoções, necessidades?
O indivíduo pode até não ter compreensão da determinação ideológica edos efeitos que ela produz como a hierarquização social coercitiva que resultadum conflito de interesses; pode até não avaliar os efeitos que pode produzir umaruptura com o instituído. Pode, porém, talvez nem por razões lógicas, mas porsentimentos, escolher por romper, numa dada situação, diante de um problemaconcreto, com determinada ideologia como o fez, por exemplo, o tratorista.
O exemplo da desobediência noticiada revela que é impossível havercontroles, regras e rituais assujeitadores porque essas determinações, paraproduzirem efeitos, precisam ser objetivadas em forma de discurso, o que, implicaem superações imprevisíveis que, por sua vez, objetivadas (a notícia no jornal,por exemplo) conduzem a novas e possíveis situações, inclusive com a (des oure)estruturação da ideologia dominante.
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O recorte de jornal fala de uma rebeldia e de uma recusa que utilizo paramarcar posição com a concepção de que as determinações sociais (mesmo aideológica), apesar de demarcarem horizontes e possibilidades, não conseguemengessar a atividade de superação do instituído que os indivíduos podem realizar,ou seja, o exemplo revela que a pressão do instituído social não é capaz de anularo caráter individuante e imprevisível das motivações que podem, mesmo emconsciências pouco desenvolvidas, gerar ações que se contrapõem à força daideologia.
Em outros termos, a descrição da mediação discursiva na construção dasestratégias ideológicas, pelo poder de intervenção que elas representam, poderiadar a impressão de que o indivíduo sempre sucumbe como consciência e comosujeito diante dessa determinação social. A atitude do tratorista serve, porém,para mostrar que isso não ocorre de forma irreversível, de modo que se deveriaconsiderar que é esse permanente confronto dialético entre os processos degeneralização e de singularização, de homogeneização e de heterogeneização,que conduz a que as interações sociais não apenas reproduzam o que é dagenericidade humana, mas também transformem.
Assumo, pois, que “O homem é mais do que o conjunto de seus papéis, antesde mais nada porque esses são simplesmente as formas de suas relações sociais,estereotipadas em clichês [...]” (HELLER, 1972, p. 106), isto é, são inúmeros osexemplos que a história nos oferece onde “Mesmo nos contextos mais manipulados,produz-se constantemente a ‘recusa do papel’. Em todos esses contextos, háexcêntricos, rebeldes e revolucionários. Até mesmo os contextos mais manipuladosestão repletos de homens que vivem em ‘incógnito de oposição’” (Op. Cit. p. 106).
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Parece-me, pois, neste momento, ser conveniente, não apenas para mantera coerência teórica, mas, em especial, pelos nefastos efeitos que pode produzirem todas as práticas sociais – privilegiadamente na educação – enterrar a idéiado assujeitamento, admitindo que “A personalidade não é nem uma constelaçãode traços psíquicos cristalizados – na qual se resume a um ‘temperamento’ –,nem um conjunto de papéis sociais prescritos – em que se reduz a um ‘currículo’”(SÈVE, 1989, p. 157).
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O significado, pois, da expressão ‘ser sujeito’ inclui assumir que aheterogeneidade social e discursiva deve ser concebida, concomitantemente, comoproduto da atividade de consciências singulares e individuadas, e como condiçãode constituição dos homens em individualidades: as objetivações humanas comoobjetos passíveis de apropriações, a cada momento, organizam e enriquecem asconsciências, o que inclui, obviamente, a atividade discursiva, do modo como oentende, por exemplo, Possenti (2002):
Assim, imaginaria ter argumentos convincentes para propor que sujeitosoperam e que textos apresentam novidades, sem que isso signifique postularsujeitos que sabem tudo, que estão acima dos gêneros e da história, e textosque nada tenham a ver com outros textos. Enfim, sugiro que se pode pensarem sujeitos trabalhando, e cujo trabalho deixa marcas nos textos (assimcomo outros trabalhadores deixam suas marcas nos objetos que produzem,especialmente se buscam algum efeito estético). (p. 128)

É o trabalho, entendido como atividade vital, que me permite, agora,retornar, um tanto provocativo, é verdade, ao início do texto, para lembrar quecomparações com ondas (ou espelhos, etc.) podem até destacar uma pálidasemelhança da repetição e da novidade, mas a precariedade se constrói porque,se nos atos dos indivíduos há motivações e objetivos, no movimento da onda isso,evidentemente, está ausente.
É, por isso, que se deveria, talvez, propor como final da reflexão (e parasossego ou não de Palomar), um novo início: Ah... se todos fossem na onda deque os homens são iguais a uma onda do mar?
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